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Termo de Referência 290/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

290/2023 120016-GRUPAMENTO DE APOIO DE SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS

DEBORA CRISTINA 
CATARUCCI

29/08/2023 12:22 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; ND

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de serviços CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES E MONTAGENS DE REDES DISTRIBUIDORAS DE GASES

, nos termos da tabela abaixo, conforme condições eMEDICINAIS, INCLUINDO FORNECIMENTO DE PEÇAS
exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNID

D E

MEDIDA

QT V A L O R

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

 

 

1

Confecção de complemento de rede de 
gases, e mais uma base de apoio da 

rede em passagem livre, e instalação da 
central de oxigenio, ar medicinal e oxido 
nitroso, instalação dos painéis manifolds, 

réguas e chicotes dos cilindros com 
fornecimento dos demais materiais 
necessarios a execucao adequada.

 

 

23086

 

 

UN

 

 

01

 

 

30.423,42

 

 

30.423,42

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. Nota(s) explicativa(s): 4 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 120 dias contados do envio da nota de empenho 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6  Considera-se a subclasse do CNAE n° 4322-3/01 como ramo de atividade do objeto pretendido..
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: GSAU-SJ

II) Data de publicação no PNCP: Boletim Interno GAP –SJ nº 21 31/03/2023

III) Id do item no PCA:  GAPSJ23SER294

IV) Classe/Grupo: 339039

 

 

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. Visando a inauguração da área de internação e centro cirúrgico do GSAU-SJ, há a necessidade de
confecção de complemento de rede de gases, e mais uma base de apoio da rede em passagem livre, e
instalação da central de oxigenio, ar medicinal e oxido nitroso, instalação dos painéis manifolds, réguas
e chicotes dos cilindros com fornecimento dos demais materiais necessarios a execucao adequada.
Entende-se por rede todos os tubos, conduletes, junções e itens necessários para o fornecimento de
gases medicinais aos pontos descritos, além da central de ar comprimido com compressor e a infra-
estrutura adequada para receber oxigênio medicinal, seja ele através de usina ou cilindro, seguindo os
protocolos:

Ministério da Saúde: Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Resolução RDC Nº 50, de 21 de
fevereiro de 2002.
NBR 12.188/12 - Sistemas centralizados de suprimento de gases medicinais, de gases para
dispositivos médicos e de vácuo para uso em serviços de saúde.
NBR 11.906/11 - Conexões roscadas para postos de utilização sob baixa pressão, para gases
medicinais, gases para dispositivos médicos e vácuo clínico, para uso em estabelecimentos de
saúde.
NBR 13.206/10 – Tubo de cobre leve, médio e pesado, sem costura, para condução de fluidos –
Requisitos.

O uso de gases medicinais em atendimento de urgência/emergência visa restabelecer condições
respiratórias aos pacientes acometidos subitamente por transtornos que impossibilitam resposta rápida
do organismo, sendo necessário reposição imediata sob ameaça de risco de morte, assim diariamente é
imprescindível que um serviço de saúde esteja abastecido de gases medicinais.

Muitos pacientes podem necessitar de uso de aparelhos acoplados a eles para dar suporte a ventilação
adequada de modo mecânico, os chamados de ventiladores mecânicos, comumente utilizados por
pacientes em estado grave e com condições que o impeçam de respirar sozinho, seja
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por condição de exacerbação de patologia pré existentes, sejam eles cardiopatas , diabéticos ou com
acometimento pulmonar de forma crônica ou até mesmo por condições agudas como no caso de
acidentes com politraumatizados que necessitem de intervenção rápida dos reestabelecimento de suas
funções fisiológicas com o uso dos mesmos. Para tal funcionalidade desses aparelhos, torna-se
indispensável o suporte de uma rede de gases com oxigênio e  ar comprimido. Considerando ainda a
ampla importância dispor da rede de gases e com estrutura técnica adequada para o bom
funcionamento dos equipamentos (sem oscilações de pressão e vazamentos) e de seus pontos

estratégicos serem definidos de acordo com a necessidade das equipes de saúde. Solicitamos assim, a
contratação de empresa especializada para execução da instalação da rede de gases medicinais (O²,ar
comprimido) em toda a estrutura que já se encontra em construção e que deixe pontos preparados para
receber o fornecimento das soluções em gasoterapia, sendo o oxigênio com possibilidade de uso de
usina concentradora de oxigênio medicinal ou cilindros.

Sendo assim, toda a infraestrutura adequada para o funcionamento do hospital deverá estar pronta para
receber o oxigênio medicinal, não incluso no objeto desse termo, visto ser fornecimento contínuo de
acordo com a necessidade mensurada.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Aquisição de peças e instalação da central de oxigênio, ajuste da pressão da rede de gases,
instalação de postos de consumo, instalação de painel de alarme, execução de tubulação de rede e
realização de teste de estanqueidade com correspondente emissão de laudo, com fornecimento dos
demais materiais necessários à execução adequada.

 Pecas a serem fornecidas:

• 1 central de oxigenio semi-automatica (6+6);

• 1 central de ar semi-automatica (3+3);

• 1 central de oxido nitroso (1);

• 4 barras de 5 metros de tubo de cobre classe A 15mm;

• 2 barras de 5 metros de tubo de cobre classe A 22mm;

• 2 barras de 5 metros de tubo de cobre classe A 28mm;

• 12 chicotes flexiveis em aco inox para a central de oxigenio;

• 06 chicotes flexiveis em aco inox para a central de ar;

• 01 chicote para cilindro de oxido nitroso;

• 3 valvula tri-partida 12”;

• 1 valvula tri-partida 1” vacuo;

• 6 conectores de bronze 12” S/RM;

• 1 conectores de bronze 1” S/RM;
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• 3 uniao solda/solda latao;

• conexões de cobre necessária para execução;

• varetas de solda prata 35% 2,4mm;

• abraçadeiras tipo cunha, parafusos e buchas;

• suportes de parede para cilindro com corrente;

•outras peças que houver necessidade.

Servicos a serem executados:

• Instalação da central de oxigenio;

• Instalação da central de ar medicinal;

• Instalação da central de oxido nitroso;

• Instalacao das valvulas tri-partida;

• Execucao de 8 metros da rede dos gases ate a central de oxigenio;

• Ajuste da pressao da rede de gases;

• Teste de estanqueidade;

• Emissao de laudo tecnico.

• necessário fazer base de apoio da tubulação na área de passagem livre. (conforme desenho em 
anexo).

4.2 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.2.1 Mão de obra, materiais utilizados na execução do serviço, EPI’s, alimentação e encargos da
equipe de montagem;

4.2.2 Responsabilizar-se por todas as despesas com entregas dos produtos e transportes até o local
definitivo da execução do serviço.

4.2.3 Será de responsabilidade do contrato o transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos e
materiais necessários à instalação até o local da instalação.

4.2.4 Responsabilizar-se pelo descarte das embalagens, volumes ou qualquer material residual entregue
ou gerado na execução do serviço.

4.2.5 Responder pelos vícios e defeitos dos serviços ofertados e assumir os gastos e despesas que se
fizerem necessários para adimplemento das obrigações decorrentes da realização dos serviços e
providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pelo Setor de
Manutenção na execução do
contrato, inclusive refazendo serviços que não estiverem em conformidade com as especificações
técnicas, quando indicado pela Fiscalização;

4.2.6 Responsabilizar-se pelas despesas de todo o material e mão-de-obra utilizados para execução dos
serviços, inclusive dispondo de pessoal técnico qualificado e instrumentos/equipamentos para a
execução dos serviços contratados;
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4.2.7 Utilizar e manter em perfeitas condições de asseio e segurança os equipamentos e instalações da
CONTRATADA.

 

Sustentabilidade:

4.3 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.3.1 No que tange aos critérios e práticas de SUSTENTABILIDADEAMBIENTAL, a CONTRATADA
deverá declarar que os materiais deconsumo empregados na execução dos serviços durante toda
vigência dofuturo contrato, conforme o artigo 5º da Instrução Normativa SLTI nº 01, de19/01/2010:4.3.2 .
São no todo ou em parte, constituídos por material reciclado, atóxico,biodegradável, conforme ABNT
NBR nº 15448-1 e 15448-2;4.3.3. São certificados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em
relação aos similares;

4.3.1.1.São acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, e que
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento; e

4.3.1.2.Não contém substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restricon of Certain Hazardous Substances), tais comomercúrio(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente
(Cr(Vl)), cádmio (Cd),bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.4 :Do uso racional da energia elétrica

4.4.1.Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que
apresentem eficiência energética e redução de consumo;

4.4.2.Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia.

4.5 Da redução de produção de resíduos sólidos:

4.5.1.Nas realizações dos testes nos equipamentos caso utilizem produtos que gerem resíduos sólidos
realizar o descarte correto.

4.6 Da poluição sonora:

4.6.1.Para os equipamentos utilizados que gerem ruído no seu funcionamento,observar a necessidade
de Selo Ruído, como forma de indicação do nível de potência sonora, medido em decibel - Db-A,
conforme Resolução CONAMAnº 020, de 07 de dezembro de 1994, em face do ruído excessivo causar
prejuízo à saúde física e mental, afetando particularmente a audição.4.6.2.A CONTRATADA deve
preferir o uso de tecnologias adequadas e conhecidas com o objetivo de reduzir os níveis de ruído.

 

4.7 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

 VISTORIA

4.8 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito
de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
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quinta-feira, das 08. horas às 15. horas.A visita deverá ser agendada através do telefone (12) 3947-4043
ou e-mail deboradcc@fab.mil.br.

 4.9Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.10 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.11 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: e 10 dias. à partir da data do envio da nota de empenho;

 

Local e horário da prestação dos serviços 

 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço GSAU-SJ Praça Marechal do Ar Eduardo
Gomes, 50 – Vila das Acácias, São José dos Campos – SP

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Segunda-feira a quinta-feira das 07h as 17h e 
sexta-feira das 07h00 as 11h00.

Materiais a serem disponibilizados 

5.4 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, peças e
equipamentos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.
5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.1 Fornecimento de materiais, instalações e testes dos sistemas deverão obedecer às normas, códigos
e recomendações das entidades a seguir relacionadas:

 5.6.2 Ministério da Saúde: Agência Nacional de Vigilância Sanitária fevereiro de 2002;

5.6.3 NBR-12188/12 Sistemas centralizados de suprimento de gases medicinais, de gases para
dispositivos médicos e de vácuo para uso em serviço de saúde
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5.6.4 Assegurar que as intervenções técnicas sejam executadas por técnicos especializados, instruídos
e controlados pela empresa CONTRATADA e as grandes intervenções com a presença do respectivo
responsável técnico;

5.6.5 Responsabilizar-se pela segurança do trabalho e seus empregados, em especial durante a revisão
, bem como durante a realização dos serviços de manutenção de equipamentos;

5.6.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de sua mão-de-obra das normas disciplinares e de
segurança determinadas pela CONTRATANTE, provendo EPI que garantam a proteção da pele,
mucosas, via respiratória e digestiva do trabalhador;

5.6.7 Instruir sua mão-de-obra quanto à prevenção de incêndios de acordo com as normas vigentes e
instituídas pela CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), quando for o caso.

5.6.8 Possuir e fornecer todo o ferramental e a aparelhagem necessários à boa execução dos serviços,
bem como manter limpos e desimpedidos os locais de trabalho e/ou equipamentos de sua propriedade,
obedecendo aos critérios estabelecidos pela CONTRATANTE.

5.6.9 Treinamento junto ao pessoal da contratante que irá operar os equipamentos.Partida dos sistemas.
Teste do sistema, observando aspectos de segurança necessário;

5.6.10 Os profissionais envolvidos na manutenção devem ser devidamente qualificados, estando
subordinados a um Responsável Técnico da CONTRATADA, com registro atualizado;

5.6.11 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor.

5.6.12 Garantia mínima de 12 meses, incluindo todas as peças de reposição, custos com mão obra e
deslocamento do técnico/equipamento caso seja necessário;

5.6.13  Ter assistência técnica, para manutenção preventiva e corretiva;

5.6.14  Apresentar certidão de registro da empresa junto ao CREA;

5.6.15  Apresentar certidão de registro do responsável técnico junto ao CREA;

5.6.16 Alvará de funcionamento e da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede do licitante;

5.6.17 Ao fim da execução do projeto a contratada deverá fornecer LAUDO DE ESTANQUEIDADE DA
REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS devidamente assinado pelo engenheiro responsável técnico;

5.6.18  Realizar manutenção preventiva bimestral e corretiva de acordo com a necessidade durante o
período de garantia.

Especificação da garantia do serviço ( ) art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na  (Código deLei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
Defesa do Consumidor). 

5.8 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1.ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, ).caput

6.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, ).caput

6.1.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.1.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).

6.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

6.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade (IN 5, art. 44, §1º)

6.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, ).caput

6.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.1.10 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade convocará o,
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art.
44, 31º).

6.1.11 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.

6.1.12 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

6.1.13 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.

6.1.14 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA  exclusivamente,  para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.1.15 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.1.16 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

6.1.17 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.1.18 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Relatório de Desempenho do Fornecedor para aferição da qualidade da
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

 

Do recebimento
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   7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, contado do pelo(a)término da execução do serviço 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico.

7.3.1 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos 
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços 
e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

7.3.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.3 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis.

7.4 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

7.4.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.4.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

7.5.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;

7.5.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e

1. 
1.1.  

7.5.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base 
no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

7.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

DO PAGAMENTO

7.7 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

7.7.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
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7.7.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

 

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.8 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

7.8.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.8.2 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante;

7.10 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso on-line
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.12 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.

7.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.   
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7.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.16.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.17 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.18 São obrigações do Contratante:

7.18.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

7.18.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.18.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

7.18.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.18.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.18.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.18.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.18.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.18.8.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de  para decidir,20 dias
admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.18.9 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

7.18.10 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.

7.19 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

7.20 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7.21 manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

7.21.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

7.22 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II);

7.23 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

7.24 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.25 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;

7.26 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

7.27 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas – CNDT;

7.28 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

7.29 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

7.30 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
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7.31 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

7.32 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

7.33 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

7.34 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

7.35 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.36 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

7.38 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116);

7.39 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

7.40 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

7.41 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

7.42 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

7.43 Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico,
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de
todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção,
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 que culminará 
com a seleção da proposta de menor preço por item.
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8.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade 
dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.3 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.4 Os profissionais que irão executar o serviço e emitir o laudo deveram estar cadastrados no (CREA) 
ou nos seu respectivos orgão de conselho  de classe e em plena validade.

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.5 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

8.6 der causa à inexecução parcial do contrato;

8.7 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.8 der causa à inexecução total do contrato;

8.9 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.10 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.11 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.12 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

8.13 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

8.14 fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.15 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.16 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

8.17 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.18 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

8.18.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

8.18.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4º, da Lei);

8.18.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

8.19.4 Multa:
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8.19.4.1 moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

8.19.4.2 moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

8.19.4.3 O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

8.19.4.4 compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

8.20 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.21 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

8.21.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.21.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.21.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco)dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.22 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no e parágrafos do art. 158caput 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

8.23 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.24 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

8.25 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.26 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.27 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 30.423,42

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$.  trinta mil quatrocentos e vinte e três reais e quarenta e dois30.423,42
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 214550/2004

II) Fonte de Recursos: 105000140

III) Programa de Trabalho:23GAP001

IV) Elemento de Despesa: 339039

V) Plano Interno: A0000420000

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

DEBORA CRISTINA CATARUCCI
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/08/2023 às 12:22:54.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Anexo I - Croqui central de gases.pdf (4.67 MB)
Anexo II - Relatório de Desempenho do Fornecedor para aferição da qualidade da prestação dos serviços.
pdf (63.64 KB)
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para aferição da qualidade da prestação dos serviços.
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GRUPO DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
Relatório de Avaliação de Desempenho de Fornecedor 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UG:  Código da UG: 

Contrato nº: CNPJ:    
Fornecedor:  Data da NE:  

Nota de Empenho:  Data:  
Nota Fiscal nº:  NUP:  

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

 

Comunicação Prazo Qualidade Quantidade 
Regularidade 
Documental 

Resultado 

(Ʃ Pontuação) 

Pontuação 3 3 3 3 3 15 

 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 
Sanção 

 
Tipo 

Advertência 
(Ʃ) 

Multa 

(Ʃ) 
Suspensão 

(Ʃ) 

Impedimento 
Lic./Cont. 

(Ʃ) 

Declaração 
de 

Inidoneidade 

Resultado 

(=) 

1 3 5 5 7  

Advertência 2       

 

Multa 

3       

5       

9       

11       

 
 
Susp. 

30dd 1       

3m 3       

6m 5       

12m 7       

24m 9       

 
 
Imp. 
Lic./
Cont 

30dd 1       

3m 3       

6m 5       

12m 7       

2aa 9       

3aa 11       

5aa 13       

Inid. Até 5aa 11       

Resultado       

 

PÓS-ENTREGA 

 

Pontuação  
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AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO FORNECEDOR  

  

85  + (Ʃ Critérios de Avaliação) – (Ʃ Sanções Administrativas) – (Ʃ Pós-Entrega) = 

  

Qualificação Faixa Classificação 
 

AP 100   

AS 99 – 85   

AR 84 – 70   

AI < 70   

  

Justificativa para a Qualificação AR ou AI:  

  

Observações Complementares:  

Data de recebimento do empenho  

Data de envio do empenho para empresa  

Data de recebimento da NF  

Data de envio da NF para pagamento  

  

 

Data Responsável pela Avaliação Post/Grad. Cargo  
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